
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.426 - 
AM (2017/0113265-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ÔNIX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 
   CARLOS MURILO LAREDO SOUZA E OUTRO(S) - 

AM007356 
   LUMA VIEIRA MARQUEZ  - AM010959 
   ESCRITORIO ANDRADE GC ADVOGADOS 
RECORRIDO : MURILO LISCIOTTO 
ADVOGADO : FÁBIO MORAES CASTELLO BRANCO  - AM004603 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por ÔNIX 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, com fundamento no art. 102, inciso 
III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 543):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  

DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA E 

VENDA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. RESCISÃO UNILATERAL. 

SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 

previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos 

ao conhecimento do recurso especial.  Por isso que, não decidida a 

questão pela instância ordinária e não opostos embargos de declaração, a 

fim de ver suprida eventual omissão, incidem, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Aplica-se a Súmula 7 do STJ quando o acolhimento da tese 

defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 

produzidos ao longo da demanda. 

3. Agravo interno não provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 590/597).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 602/637), sustenta a parte 

recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa 
ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, alegando, para tanto, negativa de 
prestação jurisdicional e inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
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Apresentadas as contrarrazões às fls. 643/657.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 

de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 

jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 

adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 

QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 

REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 

PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 

18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo interno no agravo em recurso especial, hipótese distinta da 
ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional 
da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

2. O agravo interno não merece prosperar.

A decisão ora agravada negou provimento ao agravo em recurso 

especial, tendo em vista a falta de prequestionamento em relação a 

dispositivos de lei federal alegadamente violados e à matéria neles 

tratada, assim como por impossibilidade de reforma do acórdão sem que 

se procedesse ao revolvimento fático-probatório dos autos, inviável em 

sede de recurso especial, ante a incidência da Súmula 7 do STJ.

Com efeito, ficou consignado na decisão agravada que a matéria 

referente aos arts. 104 e 421, do Código Civil - acerca da validade do 

negócio jurídico e da liberdade de contratar, não foi objeto de discussão 

no acórdão recorrido e a recorrente não opôs embargos de declaração a 

fim de suprir eventual omissão, não se configura, desta maneira, o 

prequestionamento, a impossibilitar a apreciação da questão na via 

especial (Súmulas 282 e 356/STF).

3. Noutro ponto, salientou-se que, ainda que assim não fosse, ficou 

expressamente assentado pelo Tribunal de origem, no que pertine ao 
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inadimplemento contratual, o seguinte:

Entretanto, observa-se, logo de início, que, em verdade, a publicação 

de comunicação em jornal não satisfaz a obrigação da vendedora de 

informar o início do prazo para a aquisição do financiamento, como se 

abstrai da expressa previsão constante no parágrafo segundo do item IV - 

Do preço de venda e condições de pagamento (fls. 15/16), in verbis:

Parágrafo segundo - O vencimento do financiamento do contrato é de 

30 dias após comunicação, via telefone, e-mail ou carta da vendedora. O 

pagamento da "parcela final" poderá ser realizado mediante recursos 

próprios ou mediante contratação de financiamento concedido por agente 

do sistema brasileiro de poupança e empréstimo ou com recurso de FGTS, 

nos termos da cláusula 3.6 do presente contrato, na forma e prazos 

estipulados no instrumento de Crédito Bancário - Financiamento 

Imobiliário com Alienação Fiduciária de imóvel e outras Avenças a ser 

firmado pela Caixa Econômica Federal comos promissários compradores, 

ficando todas as parcelas então vincendas com vencimento antecipado, em 

atendimento à determinação das normas do SFH que veda a existência de 

duplicidade de parcelas mensais referentes à aquisição de imóvel 

(destacou-se)

Inolvidável, portanto, que o termo inicial do prazo de 30(trinta) dias 

para assinatura do contrato de financiamento decorre de comunicação da 

vendedora/apelante por meio de telefone, e-mail ou carta.

A apelante, porém, realizou a comunicação do apelado para início do 

prazo de financiamento por meio de publicação em jornal de grande 

circulação, como confessa nas razões recursais às fls. 286:'Isso porque, 

conforme visto, o comunicado foi publicado por dois dias consecutivos, 10 

e 11 de maio de 2013, em jornal de grande circulação."

Nesse trilhar, certo é que a apelante não cumpriu com sua obrigação 

na forma estabelecida em contrato, motivo pelo qual não se iniciou o 

lapso temporal para que o apelado assinasse contrato de financiamento 

para adimplir sua obrigação de pagamentopela aquisição do imóvel, o 

que, por si só, afasta a inadimplência necessária à rescisão unilateral 

adotada.

Escorreito, portanto, o pronunciamento judicial combatido quanto à 

determinação de que o contrato de compra e venda seja restabelecido, 

visto que, repita-se, o apelado não ficou inadimplente para justificar a 

extinção da relação negocial.

Nesse contexto, reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a 

pretensão recursal quanto à existência, ou não, de inadimplemento 

contratual demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos e a análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que se mostra 

inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme enunciado das 

Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO ESTADUAL. NULIDADE 

NÃO CONFIGURADA. CONTRATO DE CONSTRUÇÃO 

IMOBILIÁRIA. INADIMPLÊNCIA DA PROMITENTE 

VENDEDORA. ATRASO NA OBRA. RESCISÃO DECRETADA. 

RESTITUIÇÃO INTEGRAL DO VALOR DAS PARCELAS PAGAS. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS APENADOS COM MULTA. 
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PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO. EXCLUSÃO. SÚMULA 

N. 98-STJ.

I. Não padece de nulidade o acórdão estadual que enfrenta, 

suficientemente, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, 

apenas que trazendo conclusões desfavoráveis à parte-ré.

II. Firmado pelo Tribunal a quo que houve inadimplência da 

construtora na entrega da obra, que sequer se iniciara quando do 

ajuizamento da ação, é devida ao adquirente a restituição integral dos 

valores pagos, sem qualquer retenção.

III. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial" (Súmula n. 7-STJ) IV. "Embargos de declaração manifestados 

com notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório" 

(Súmula n. 98-STJ).

V. Recurso especial conhecido em parte e provido, para afastar a 

multa aplicada aos embargos declaratórios.

(REsp n. 476.481/MG, Relato Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 26/2/2008, DJe 14/4/2008.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 1. ARTS. 394 E 

395 DO CC/02. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INOVAÇÃO 

RECURSAL. 2. ATRASO DA OBRA. RESCISÃO CONTRATUAL. 

EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO CONFIGURADA.   

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO E ANÁLISE E 

INTERPRETAÇÃO DAS  CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 

N. 5 E 7 DO STJ. 3. DEMORA NA ENTREGA DO IMÓVEL POR 

CULPA DA INCORPORADORA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 345 DO STJ. 4. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

1. É inviável a análise de tese alegada apenas no âmbito de agravo 

interno, uma vez que constitui inadmissível a inovação recursal.

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido no tocante à ausência 

de excludente  de responsabilidade que justificasse o atraso na entrega do 

imóvel, demandaria, na  hipótese, interpretação de cláusulas contratuais e 

o revolvimento do conjunto fático-probatório, providências vedadas em 

recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. A resolução do contrato pela demora na entrega do imóvel, por 

culpa da incorporadora, demanda a restituição dos valores pagos pela 

adquirente integralmente. Súmula n. 543 do STJ.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 889.388/DF, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 

22/8/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL - REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - 

CONTRATO IMOBILIÁRIO - AÇÃO DE RESCISÃO - 

INADIMPLÊNCIA DO CONSTRUTOR PARA A ENTREGA DA 

OBRA NA DATA APRAZADA - RETENÇÃO DAS PARCELAS 

PAGAS - DESCABIMENTO - PRECEDENTES. 

I. A conclusão a que chegou o Acórdão recorrido decorreu da análise 
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do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 

demandaria o reexame do referido suporte, obstando a admissibilidade do 

especial à luz da Súmula 7/STJ. 

II. Configurada a culpa exclusiva do promitente-vendedor pela 

rescisão contratual, é descabida a retenção de mínima parte das parcelas 

já pagas pelo adquirente no curso do contrato, enquanto vigente este, nos 

termos da jurisprudência recente desta Corte. Agravo improvido.

(AgRg no REsp n. 959.744/RJ, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 9/12/2008, DJe 19/12/2008.) 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

E nos embargos de declaração (fls. 590/597):

2. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, 

claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de 

declaração, tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de (1) obscuridade, (2) contradição, 

(3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas descritas no 

artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação 

válida, e por derradeiro, (4) o erro material.

3. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel 

Amorim Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, 

ao discorrer sobre os vícios que legitimam o ingresso dos embargos de 

declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de 

vícios passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: 

obscuridade e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 

1.022, II, do Novo CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: 

JusPodivm, 2016, pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada 

um desses vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 

relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 

inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, II, do Novo 

CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos 

como dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. 

Sempre que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 

fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 

será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 

pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles 

pode tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir 

do juiz o enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na 

cumulação sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido 

posterior perde o objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do 

pedido anterior torna o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação 

alternativa o acolhimento de qualquer um dos pedidos torna os demais 

prejudicados. 
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Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz 

que deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de 

pedir e de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma 

regra: quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte 

vencedora na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, 

faltando interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se 

considera omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada 

em julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 

repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 

que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do 

Novo CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 

fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o 

inciso II do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes 

no dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 

sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação 

quanto no dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, 

suficiente a não permitir a certeza jurídica a respeito das questões 

resolvidas. O objetivo do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser 

entendido, de preferência por todos, inclusive as partes, ainda que tal 

missão mostre-se extremamente inglória diante do nível cultural de nosso 

país. De qualquer forma, uma escrita simples, com palavras usadas com 

frequência no dia a dia, limitação de expressões em língua estrangeira ao 

mínimo indispensável, bem como a utilização de termos técnicos com 

ponderação, que apesar de imprescindíveis a qualquer ciência, não 

precisam ser empregados na decisão sem qualquer proveito prático, 

auxiliam na tarefa de proferir decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de 

declaração é a contradição, verificada sempre que existirem proposições 

inconciliáveis entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente 

significará a negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na 

fundamentação, na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como 

no dispositivo, não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e 

o dispositivo, considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão 

lógica do raciocínio desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo 

poderá ocorrer entre a ementa e o corpo do acórdão e o resultado do 

julgamento proclamado pelo presidente da sessão e constante da tira ou 

minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo 

Civil, em seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de 

saneamento por meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo 
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diante da ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal 

de Justiça já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de 

embargos de declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 

1.494.263/SP, rel. Min. Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; 

STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 1.121.947/SC, rel. Min. Benedito 

Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 22/05/2013). Erro material é aquele 

facilmente perceptível e que não corresponda de forma evidente a vontade 

do órgão prolator da decisão. 

Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio 

dos embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 

embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 

QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo 

preclusão para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do 

trânsito em julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 

43.956/MG, reI. Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; 

Enunciado n° 360 do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) 

: ''A não oposição de embargos de declaração em caso de erro material na 

decisão não impede sua correção a qualquer tempo"). 

A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em 

sede de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de 

que, alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, 

assim será tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à 

interrupção do prazo recursal.

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: 

JusPodivm, 2016, pp. 1.714-1.716) 

Os embargos de declaração não se prestam à modificação de julgado 

baseado no mero inconformismo do embargante, que repisa os 

argumentos anteriormente levantados e não acolhidos, circunstância que 

não indica a existência de contradição do julgado.

5. Por fim, saliente-se, quanto à impugnação referente ao dano moral 

o recorrente, ora embargante, apontou referida violação com base na 

alínea "c" do permissivo constitucional, invocando o dissídio 

jurisprudencial. Diante disso, o recurso não prosperou, igualmente, pela 

incidência da Súmula 7/STJ, pois as conclusões divergentes decorreriam 

das circunstâncias específicas de cada processo e não do entendimento 

diverso sobre uma mesma questão legal.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO 

DIREITO DE PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. 

DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DA DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 

7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. (...)

2. (...)

3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 
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paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 

razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 

sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo.

Agravo regimental improvido.(AgRg no AREsp 16879/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

19/04/2012, DJe 27/04/2012)

6. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, não prospera 
a alegação de ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, uma vez que o 
aresto impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar 
o acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os 
seus fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 14 de junho de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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